
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONSELHO DA MAGISTRATURA

ACÓRDÃO
Recurso Inominado no Processo nº 0001215-61.2016.815.0000 
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Recorrente    : Deusdete Meneses Fialho
Advogados   : Yuri Paulino de Miranda e Júlio Paulo Neto
Recorrido       : Corregedor-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.
ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS CONCRETAS
COLHIDAS  DAS  INTERCEPTAÇÕES
TELEFÔNICAS  DE  QUE  FOSSEM  DO
FUNCIONÁRIO  INVESTIGADO  AS  CONVERSAS
GRAVADAS,  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE  EXAME
NECESSÁRIO  À  IDENTIFICAÇÃO  DAS
CONVERSAS  DEGRAVADAS.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  LEGAL  PARA  REALIZAÇÃO  DA
PREFALADA  PERÍCIA.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PARECER
FINAL  PELA  APLICAÇÃO  DA  PENA  DE
DEMISSÃO,  COM  REMESSA  DOS  AUTOS  À
PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA
DECISÃO.  HOMOLOGAÇÃO  PELO
CORREGEDOR GERAL. AUSÊNCIA DE DECISÃO
PROLATADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE.
RECURSO  INADMISSÍVEL.  NÃO
CONHECIMENTO.
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-  Cabe  ao  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba  aplicar  quaisquer  penas  disciplinares  aos
servidores  em  exercício  no  segundo  grau  de
jurisdição,  e  as  de  demissão,  cassação  de
aposentadoria, destituição de cargo em comissão ou
função de confiança e suspensão superior a sessenta
dias, quando se tratar de servidor em exercício no
primeiro grau de jurisdição, em ambas as hipóteses
com recurso  nominado  para  o  Tribunal  Pleno,  de
acordo com o art.  31,  XXIV Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

- Não se conhece de recurso inadmissível, segundo
consta do art. 932, III, do Código de Processo Civil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA o  Conselho  da  Magistratura  do

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso e remetê-lo para apreciação do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba

Deusdete  Meneses  Fialho interpôs  o  presente
RECURSO,  fls.  13/21,  combatendo  decisão  do  Corregedor-Geral  da  Justiça  do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  prolatada  nos  autos  do  Processo
Administrativo  Disciplinar  n.º  0001215-61.2016.815.0000,  fl.  59,  contra  ele
instaurado, que homologou o Parecer confeccionado pelo Juiz Corregedor Auxiliar
que rejeitou a prejudicial de prescrição, e, no mérito, opinou pela aplicação da pena
disciplinar  de  demissão  ao  servidor,  pugnando  pela  remessa  dos  autos  à
Presidência do Tribunal de Justiça para decisão.
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Em  suas  razões  recursais,  aduz  a  prejudicial  de
prescrição, alegando o transcurso de mais de cinco anos entre o conhecimento do
fato  pela  Administração  e  a  instauração  do  processo  disciplinar,  invocando  a
aplicação  do  art.  130,  I,  e  §1º,  da  Lei  Complementar  do  Estado  da  Paraíba  nº
58/2003, e, no mérito, alegou que os diálogos transcritos no processo são truncados
e não permitem qualquer juízo de certeza capaz de sustentar a acusação que lhe é
imputada, de que estaria exigindo valores de uma parte em processo judicial para
retardar  o  cumprimento  de  mandado  de  busca  e  apreensão.  Requereu  o
provimento do recurso para que seja acolhida a prejudicial,  e,  não sendo esse o
entendimento, que seja determinando o arquivamento do processo disciplinar, ou
minorada a pena disciplinar que lhe foi aplicada.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  imediato,  registro  que  o  presente  recurso
administrativo não se credencia ao conhecimento.

Isso  porque,  concluída  a  instrução  do  presente
processo disciplinar administrativo, o Juiz Auxiliar submeteu ao Corregedor-Geral
da Justiça o Parecer de fl. 51/59, rejeitando a prejudicial de prescrição, e, no mérito,
opinando pela aplicação da pena disciplinar de demissão, com a remessa dos autos
à Presidência do Tribunal de Justiça, a quem cabe a aplicação daquela pena, para
decisão.

Em decisão de fl. 50, o Corregedor-Geral da Justiça
homologou o parecer, sendo encaminhada cópia integral dos autos à Presidência do
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Tribunal de Justiça, conforme ofício de fl. 49, com intimações do do indiciado, fl. 47
e do Advogado, fl. 48.

Logo,  não  há  o  que  se  falar  em  recurso
administrativo contra parecer, incorrendo em equívoco a interposição do presente
insurreição.

A  decisão  homologatória  prolatada  pelo
Corregedor-Geral de Justiça não se presta à aplicação da pena disciplinar sugerida,
porquanto a aplicação da pena disciplinar de demissão a funcionário de primeiro
grau é atribuição do Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba, nos termos do
art. 31, XXIV, do Regimento Interno deste e. Tribunal, com recurso para o Tribunal
Pleno. 

Eis o preceptivo legal em referência:

Cabe ao Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba
aplicar quaisquer penas disciplinares aos servidores
em exercício no segundo grau de jurisdição, e as de
demissão, cassação de aposentadoria, destituição de
cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  e
suspensão superior a sessenta dias, quando se tratar
de  servidor  em  exercício  no  primeiro  grau  de
jurisdição,  em  ambas  as  hipóteses  com  recurso
nominado para o Tribunal Pleno. 

Ante o exposto, considerando que não existe ainda
decisão recorrível, e que a competência para adotá-la, nos termos do parecer do Juiz
Auxiliar,  homologado  pelo  Corregedor-Geral  da  Justiça,  é  do  Presidente  deste
Tribunal  de Justiça,  não cabendo,  por conseguinte,  a  este  Conselho Superior  da
Magistratura,  a  análise  sequer  da  prejudicial,  porquanto  órgão  absolutamente
incompetente para conhecer do processo disciplinar em questão, resta inadmissível
o recurso, pelo que dele não conheço, fundamentando-o nos moldes do art. 932, III,
do Código de Processo Civil.
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Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DO RECURSO.

Após  o  decurso  do  prazo  recursal,  remeta-se  este
feito à Presidência deste Tribunal de Justiça.

É o VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Desembargador  Joás  de  Brito
Pereira  Filho.  Participaram  ainda  do  julgamento,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  (Relator),  José  Ricardo  Porto,  Maria  das  Graças
Morais Guedes e João Benedito da Silva (Vice-Presidente).

Impedido,  o  Desembargador  José  Aurélio  da  Cruz
(Corregedor-Geral de Justiça).

Ausente,  justificadamente,  o  representante  do
Ministério Público.

Sala  das  Sessões  do  Egrégio  Conselho  da
Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 16 de fevereiro de 2018
- data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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